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ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0007981-15.2014.815.2001.
ORIGEM: 2.ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: Oi Móvel S/A.
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior (OAB/PB nº 17.314-A).
EMBARGADO: Roberto Dimas Campos Junior.
ADVOGADO: Em causa própria.

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  MONTANTE  INDENIZATÓRIO.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  A  QUO.  INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DO
ARBITRAMENTO.  INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  362,  DO  STJ.
INDENIZAÇÃO  MINORADA.  DATA  DO  ARBITRAMENTO  NA  SEGUNDA
INSTÂNCIA. OMISSÃO CONFIGURADA.  ACOLHIMENTO PARCIAL COM
EFEITOS INTEGRATIVOS.

1.  Havendo  omissão  no  Acórdão  quanto  ao  termo  inicial  da  correção  monetária
incidente sobre o montante condenatório, sana-se o vício por meio dos Embargos de
Declaração.

2. “A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data
do arbitramento” (Súmula n.º 362 do STJ).

3.  O  dies  a quo da correção monetária  incidente sobre a  indenização por danos
morais minorada, em sede de apelação, é a data do julgamento pelo órgão ad quem.

4. Embargos acolhidos com efeitos integrativos.

VISTO,  relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  aos
Embargos de Declaração na Apelação Cível n.º 0007981-15.2014.815.2001, tendo
como Embargante A Oi Móvel S/A e Embargado Roberto Dimas Campos Junior.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em  conhecer  dos Embargos de Declaração e
acolhê-los parcialmente com efeitos integrativos. 

VOTO.

A Oi Móvel S/A  opôs  Embargos de Declaração contra o Acórdão de f.
140/142, que deu provimento parcial à Apelação por ela interposta, reformando a
Sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  2ª  Vara  Cível  da  Comarca  desta  Capital,  f.
100/102,  nos autos  da Ação de Indenização por Danos Morais  em seu desfavor



intentada  por  Roberto  Dimas Campos Junior, apenas  para  minorar  o  valor  da
indenização para R$ 2.000,00.

Em suas razões, f. 144/147, sustentou que o Aresto foi omisso quanto ao
termo  inicial  da  correção  monetária  incidente  sobre  o  montante  indenizatório,
afirmando que deve incidir  a partir de sua fixação em definitivo, nos termos da
Súmula nº 362, do STJ, ou seja, desde a publicação do Acórdão que minorou o
valor condenatório.

Pugnou  pelo  acolhimento  dos  Aclaratórios com  efeito  modificativo  para
sanar a omissão apontada.

Contrarrazoando, f. 150/151, o Embargado afirmou que os Embargos foram
opostos para restabelecer nova discussão acerca da controvérsia já apreciada por este
Colegiado, pelo que requereu sua rejeição.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade recursal, conheço dos Embargos.

Os Embargos de Declaração estão  previstos  no art.  1.022,  do CPC/2015,
possuindo como pressuposto a presença de omissão, contradição ou obscuridade na
Decisão embargada1.

A  Empresa  Embargante  aponta  a  existência  de  omissão  no  Acórdão,
especificamente em relação ao termo inicial de incidência da correção monetária
referente ao montante indenizatório.

O Juízo havia arbitrado uma indenização por danos morais na quantia de R$
5.000,00, sobre a qual deveria incidir correção monetária a contar do arbitramento,
valor que foi posteriormente minorado por esta Câmara Especializada Cível, que
manteve o termo a quo da correção monetária conforme indicado na Sentença.

Nos termos da Súmula n.º 362 do STJ2, a correção monetária do valor da
indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento.

No caso destes autos,  como houve a  minoração do valor  da indenização
nesta  Segunda Instância,  o  dies  a  quo da  correção  monetária  incidente  sobre  o
montante minorado, em sede de Apelação, é a data do julgamento pelo Órgão ad
quem. 

1 Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I – esclarecer obscuridade ou
eliminar contradição; II – suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício
ou a requerimento; III – corrigir erro material.

2 STJ: Súmula nº 362 – A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do
arbitramento.



Trata-se  de  hipótese  em  que  o  Acórdão  foi  omisso,  como  alega  o
Embargante,  cabendo, portanto,  o acolhimento dos Aclaratórios por esse motivo,
consoante supramencionado.

Posto  isso, conhecidos  os  Embargos  de  Declaração,  acolho-os
parcialmente  para,  atribuindo-lhes  efeitos  integrativos, determinar  que  a
correção monetária incidente sobre a indenização por danos morais comece a
incidir a partir da Sessão de Julgamento na qual a Apelação foi apreciada.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de julho de 2017,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves da Silva.  Presente à
sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


